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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL LEONARDO MONTEIRO PT-

MG PRESIDENTE DA CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Ofício Notificação nº 025/2019- GP-INER 

 

VACINA ANTIDROGAS 
 

 

 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa, instituição social sem fins lucrativos, 
com sede na capital de São Paulo à Av. Paula Ferreira, 1799 – Vila Bonilha – São 
Paulo – Capital – CEP 02915-100, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do 
Artigo 5º da Constituição da República do Brasil, e do artigo 16 do Decreto 678 de 
06/11/1992, e das leis 9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ nº 08.449.117/0001-
69, representada neste ato por seu diretor presidente que a esta subscreve vem mui 
e respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais desta 
casa e comissão, requerer seja avaliada e se estiver nos conformes dos objetivos 
desta comissão, distribuída para um dos deputados para que relate nossa sugestão, 
através da qual, pleiteamos criarmos tornar lei o uso nas escolas de primeiro grau e 
segundo grau o que batizamos carinhosamente de “VACINA ANTIDROGAS” 
  

Manifestamos por antecipação, nosso desejo de fazer a sustentação oral quando da 
apresentação do parecer através de nosso diretor presidente Jomateleno dos Santos 
Teixeira ou quem a nossa diretoria indicar para substitui-lo.  
 
                                                Termos em que 

                                                Pede deferimento 

                                               São Paulo 27 de julho de 2.019 
 

                                           

 
 
 

“Movimento Passando o Brasil a Limpo”  
 



 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL LEONARDO MONTEIRO PT-

MG PRESIDENTE DA CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

INDICAÇÃO PARA RELATORIA  

Deputado Federal Lincoln Portela. 
 

SUGESTÃO LEGISLATIVA: VACINA ANTIDROGAS 
 
INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa, instituição social sem fins lucrativos, 

com sede na capital de São Paulo à Av. Paula Ferreira, 1799 – Vila Bonilha – São 
Paulo – Capital – CEP 02915-100, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do 
Artigo 5º da Constituição da República do Brasil, e do artigo 16 do Decreto 678 de 
06/11/1992, e das leis 9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ nº 08.449.117/0001-
69, representada neste ato por seu diretor presidente que a esta subscreve vem mui 
e respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais desta 
casa e comissão, indicar para relatoria da presente sugestão legislativa o Deputado 
Federal Lincoln Portela . 
 
Dos motivos da indicação: Há longa data estamos nos reunindo com o deputado 
indicado, acumulando conhecimentos e experiencias que foram utilizadas na 
elaboração da presente sugestão legislativa e não achamos ético de nossa parte não 
lhe indicar para relatoria. 
 
Manifestamos por antecipação, nosso desejo de fazer a sustentação oral quando da 
apresentação do parecer através de nosso diretor presidente Jomateleno dos Santos 
Teixeira ou quem a nossa diretoria indicar para substitui-lo.  
 
                                               Termos em que 

                                               Pede deferimento 

                                               São Paulo 27 de julho de 2.019 
 

                                           

 



 
 

INER – Instituto 

 Nacional Elogistica Reversa  

www.institutoiner.org.br presidencia@instituroiner.org.br  

 Diretor Presidente – Jomateleno dos Santos Teixeira 

Sede administrativa: Rua Cecilia Bonilha nº 145 – São Paulo – SP  

_________________________________________________________ 
 

Sugestão Legislativa: PROJETO - VACINA ANTIGROGAS E CRIMINALIDADE 
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CONSIDERAÇÕES: 
 

O uso de drogas ilícitas por adolescentes no Brasil só vem crescendo nos últimos 
anos, sobretudo entre as meninas. É o que mostram todas as pesquisas neste 
sentido. Segundo alguns resultados, o crescimento é de a 9,9% a proporção de 
adolescentes que vivem nas capitais que já experimentaram drogas ilícitas. 
 
Segundo a maioria das pesquisas também, no caso das drogas lícitas, nada menos 
que sete em cada dez adolescentes já experimentaram alguma bebida alcoólica o 
que prova que estamos perdendo a luta de longa data e até então não tínhamos uma 
solução que nos pudesse trazer algo de novo nessa verdadeira batalha. 
 
A cada pesquisa divulgada, mais alarmantes são os resultados sobre os hábitos dos 
adolescentes brasileiros. Os resultados mostram que o percentual de jovens que já 
experimentaram bebidas alcoólicas subiu para 58,3% nos últimos anos e a taxa dos 
que usaram drogas ilícitas aumentou de 7,3% para 9% no mesmo período.  
 
É na adolescência que se estabelecem hábitos que serão levados pela vida, 
ressaltando a importância de políticas preventivas não só quanto ao uso de drogas 
como também do envolvimento com a criminalidade. 
 
Um dos maiores problemas, talvez do mundo, é que todos ficam acompanhando os 
índices cada vez mais negativos, e repetem quase como se fosse um mantra: 
“alguém tem que fazer alguma coisa”. Pois bem, nós somos do grupo que não diz 
que tem que esperar alguém fazer alguma coisa, somos do grupo daqueles que 
simplesmente puxam para si a responsabilidade e fazem alguma coisa. 
 
Embora a Constituição Brasileira dê aos homens o direito de exigir do Governo nas 

esferas Federal, Estadual e Municipal, uma política social justa, isto não os exime de 

darem sua parcela de colaboração naquilo que tem como referência a solidariedade 

e ao bem comum, consolidando assim o verdadeiro Regime Democrático. 

O enfrentamento organizado dos problemas que afetam o país não depende só do 

Estado como um todo, depende também de nós enquanto cidadãos e foi exatamente 

com esta visão que se criou o projeto denominado “Vacina Antidrogas e 

Criminalidade”. 

Somos uma instituição integrante do “Sistema INER de Resíduos Sólidos” e 
programa “Lixo Zero Social 10”, dentre os quais temos uma instituição voltada única 
e exclusivamente para atuar na socialização e ressocialização de encarcerados e 
seus familiares, e para isso foi criada a Elo Social Carcerária.   
www.socialcarceraria.org.br  
 
Através desta instituição percebe-se termos dentro do sistema carcerário uma 
grande quantidade de mão de obra disponível, qualificada e ociosa que passamos a 
estudar como utiliza-las. 
 
Temos muitos Desenhistas, Cartunistas, Escritores, Compositores e o que mais nos 
fascinou dentre todas as demais profissões são a histórias de fracassos, pois todos 
que ali estão tem em si mesmo uma história que de certa forma fracassou, caso 
contrário não estaria encarcerado, estaria com vida normal no convívio social. 
 
Outra coisa que nos veio à mente é que, tecnicamente falando, o antídoto que 
combate o veneno da cobra é extraído de seu próprio veneno, e sendo assim, 
pudemos criar o presente projeto denominado “Vacina Antidrogas e Criminalidade”.  
 

http://www.socialcarceraria.org.br/


 
 
Não precisaríamos estudar tanto para chegar a conclusão de que o combate ao 
crime e ao criminoso compete à policia como um todo, mas o combate à 
criminalidade deve ser feito por todos nós ao mesmo tempo, e se queremos ganhar 
essa guerra, temos que começar cedo, da mesma forma que nossos oponentes 
introduzem as drogas aos jovens e adolescentes cada vez mais cedo, cabe a nós 
prepará-los também o quanto antes. 
 
A “Vacina Antidrogas e Criminalidade” nada mais é do que um conjunto de pequenos 
gibis com muitas figurinhas feitas por cartunistas entregues para as crianças ainda 
quando estão aprendendo a ler e a entender, para que a cada mês possam as 
mesmas fazerem uma dissertação sobre o que entenderam da historinha que leram. 
 
Estamos falando de atingir todas as crianças de 11 (onze) a 14 (quatorze) anos, com 
um gibi por mês, que possam levar para casa e, juntamente com seus familiares, ler 
e fazer uma dissertação sobre o que entenderam. É claro que as primeiras terão 
muitas figurinhas e poucas escritas, e as últimas mais escritas e menos figurinhas. 
 
Todos os professores via de regra são obrigados a dar no mínimo uma dissertação 
por mês para seus alunos, que faz parte da alfabetização, dependendo do grau de 
entendimento e de cognição. Então por que não se utilizar deste material didático 
que trará mensagens verdadeiras, já que são fatos verídicos de que o crime e as 
drogas não compensam? 
 
Estas histórias verídicas são coletadas dentro do sistema carcerário por escritores e 
pela Social Carcerária cadastrados. Os personagens são criados pelos cartunistas 
também encarcerados e é claro que estarão relatando o lado negativo do uso de 
drogas e também da criminalidade, sendo certo que em todas as histórias que forem 
lidas, ficará inserido na mente da criança ou do adolescente que o uso de drogas e 
a criminalidade não compensa. 
 
Exatamente ao contrário do que muitas crianças veem aqui fora, ou seja, o traficante 
tem as melhores roupas, tem mais poder de persuasão, todos obedecem a ele, tem 
os carros e as motos mais bonitas e muitas mulheres, isso na mente da criança soa 
como que ser traficante é melhor do que ser trabalhador. 
 
Já temos todas as aprovações que se fazem necessárias junto ao Ministério da 
Justiça e também junto ao Conselho Federal de Política Criminal, que já autorizou 
conceder remissão a encarcerados que aderirem o programa, tanto como escritores, 
cartunistas e até mesmo historiadores, que resolverem contar como foram aliciados 
a se tornarem usuários de drogas ou se tornarem criminosos, certamente relatando 
todas as perdas que tiveram pois dentro do cárcere só se perde, perde mulher, 
contato com filhos, dinheiro, poder, prestigio e até mesmo os sonhos, já que, quando 
de lá sai, muitos de seus sonhos já se tornaram impossíveis, e  pior é o choque com 
a realidade, já que, a vida seguiu seu curso, sua namorada se casou, tem filhos, seus 
amigos também se tornaram grandes profissionais, tem famílias, filhos, e aquele que 
escolheu o caminho da criminalidade, não tem nada, na verdade tem menos do que 
nada, até seu nome e sua credibilidade tem que ser ainda reconstruída. 
 
Estamos falando em combater a criminalidade antes mesmo que que ela chegue até 
nossos adolescentes, o primeiro livro que lemos em nossa vida, nunca nos 
esquecemos. Você que está lendo este projeto agora, tente se lembrar do primeiro 
livro que você leu e foi obrigado a resumir através de uma dissertação estudantil, 
pode ter certeza que irá se lembrar até da história. 
 
 
 



Estamos querendo possibilitar a nossos adolescentes que tenham em sua mente 
pelo menos 32 (trinta e duas) histórias de como dizer não às drogas e ao mundo do 
crime na primeira proposta que lhe for feita, pois sabe muito bem como irá terminar 
aquela história, já que tem em sua mente de forma latente as 32 (trinta e duas) 
historias verídicas que leu e resumiu através de redação.  
 
SUGESTÃO: 
 
Que a presente Sugestão Legislativa conte com o parecer favorável do relator e 
afinal seja aprovada pela comissão transformando-se em lei que autorize as 
prefeituras ou as redes de ensino particular a se utilizarem de forma opcional do 
projeto “Vacina Antidrogas e Criminalidade” em suas grades curriculares. 
 
É evidente que não estamos postulando a obrigatoriedade, afinal é um projeto 
inovador, e quem sabe um dia não venha a se tornar obrigatório não só no Brasil 
como em outros países do mundo. Sendo assim o que estamos pleiteando é que a 
lei a ser criada torne opcional o uso, não obrigatório. 
 

DO PEDIDO DE APROVAÇÃO:  

 

A instituição interessada, através da presente, pretende ver aprovada a sugestão 
pleiteada e para tanto seja a mesma distribuída a um dos deputados desta comissão 
nos termos regimentais para que se proceda o parecer, reiterando o pedido de que 
a sugestão seja distribuída para o deputado Lincoln Portela. 
 
A Instituição se coloca à disposição para reuniões técnicas que venham a se fazer 
necessárias durante a elaboração do parecer técnico e desde logo, já manifesta sua 

intenção de fazer sustentação Oral quando da votação do relatório, através de seu 

presidente nacional, Sr. Jomateleno dos Santos Teixeira, ou por quem ele indicar. 

                                                 

                                                

                                               Termos em que 
 

                                               Pede deferimento 

 

                                               São Paulo 27 de julho de 2019 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

SEGUEM ALGUNS MATERIAIS JÁ DESENVOLVIDOS AO LONGO DA CRIAÇÃO 
DO PROJETO PARA QUE SE TENHA NOÇÃO DA QUALIDADE DOS MESMOS:  



 

 

 

               
 

RECONHECIMENTOS 
 
 
 
 

 
 

 

 

www.institutoiner.org.br  

 

SISTEMA INER DE RESIDUOS SÓLIDOS 
 

                                                
 
 

    
Comissão de Defesa do Meio Ambiente  

 

O M S - ORDEM DO MÉRITO DO ELO SOCIAL 
 

                                            

http://www.institutoiner.org.br/


 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL 

GABINETE DO DIRETOR-GERAL 

 
 

ATA DE AUDIÊNCIA SOLICITADA PELO SENHOR JOMATELENO DOS SANTOS 
TEIXEIRA, DIRETOR-PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO DO ELO SOCIAL BRASIL. 

 

Aos oito (08) dias do mês de maio de 2013, às nove horas e quarenta e oito minutos 

(09h48min) horas, no Gabinete do Senhor Diretor-Geral do Departamento Penitenciário 

Nacional, sito na sala 633, sexto (6º) andar do Anexo II do Ministério da Justiça, nesta Capital 

Federal, reuniram-se o Senhor Jomateleno dos Santos Teixeira Diretor-Presidente da 

“Confederação do Elo Social Brasil”, o Senhor Raimundo Pinheiro de Castro Vieira Junior, 

Presidente da “United Consult”, o Senhor Diretor-Geral do Departamento Penitenciário 

Nacional, o Chefe de Gabinete deste Departamento, a Ouvidora do Sistema 

Penitenciário/DEPEN, o Diretor de Políticas Penitenciárias/DEPEN, a Assistente-Técnica do 

Gabinete da Direção-Geral/DEPEN e, sob a presidência do Senhor Diretor-Geral/DEPEN, o 

qual determinou a lavratura da presente Ata que, por mim, Chefe de Gabinete/DEPEN, neste 

ato é lavrada. Abrindo os trabalhos, Dr. Rossini apresenta os servidores do DEPEN. Indagado 

pelo Dr. Rossini, o Senhor Jomateleno informa não estar gravando a reunião. Senhor 

Jomateleno apresenta a instituição que preside e sua missão de socialização das pessoas 

privadas de liberdade; refere parcerias com os estados para implantação de projeto de 

socialização dos encarcerados; menciona que a pauta da reunião é o assunto de socialização. 

Em seguida Dr. Rossini solicita o envio de relatório da atuação da instituição presidida pelo 

Senhor Jomateleno. O Senhor Jomateleno menciona o projeto capelania na unidade prisional 

desenvolvido pela entidade ao que o Dr. Rossini menciona resolução do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária que orienta a atuação religiosa nas unidades prisionais e, 

em seguida, manifesta sua preocupação pela garantia da assistência religiosa nas unidades 

prisionais. O Senhor Jomateleno apresenta histórico da instituição. Dr. Rossini indaga se 

presos pagam algo para a instituição ao que o Senhor Jomateleno responde que não. Assim, 

Dr. Rossini indaga sobre os custos de manutenção da instituição: o Senhor Jomateleno 

informa que as despesas da instituição são custeadas por meio de contribuições de seus 

sócios, os quais são, em sua maioria, familiares de presos a contribuir com o valor de R$ 

350,00 (trezentos e cinquenta reais) ao mês e que, atualmente, são sessenta e cinco ao todo. 

Informa que o objeto da reunião é a socialização de pessoas privadas de liberdade por meio 

de curso que sua instituição oferece. Apresenta metodologia do curso; menciona que este é 

composto por 13 matérias; informa que o curso é voltado para a família. Solicita apoio do 

DEPEN no sentido de realizar gestões para que os dias de participação do curso possam vir 
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a ser computados para efeitos de remição de pena de pessoas privadas da liberdade. Dr. 

Rossini orienta que seja apresentado ofício com esclarecimento formal da solicitação com a 

devida fundamentação para que seja submetido à análise técnica e posterior manifestação 

formal por parte do DEPEN. O Senhor Jomateleno informa que apresentará documento 

clarificando a demanda perante o Ministério da Justiça. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Diretor-Geral/DEPEN deu por encerrados os trabalhos, conforme achada e aprovada por 

todos a presente Ata. 

Brasília, oito de maio de 2013. 

 

JOMATELENO DOS SANTOS TEIXEIRA 

Diretor-Presidente da Confederação do Elo Social Brasil 

 

RAIMUNDO PINHEIRO DE CASTRO VIEIRA JUNIOR 

Presidente da “United Consult” 

 

AUGUSTO EDUARDO DE SOUZA ROSSINI 

Diretor-Geral 

 

LUIZ FABRÍCIO VIEIRA NETO 

Diretor de Políticas Penitenciárias 

 

VALDIRENE DAUFEMBACK 

Ouvidora do Sistema Penitenciário 

 

MARCELO WINCH SCHMIDT 

Chefe de Gabinete 

 

DINALVA PACHECO 

Assistente-Técnico da Direção Geral 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa 
 

CNPJ 08.449.117/0001-69 

_________________________________________ 
 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 27/07/19 
 

 

Pelo presente convocamos todos os associados do INER – Instituto 
Nacional Elogiostica Reversa, para a Assembléia Geral Extraordinária a 
se realizar no dia 27/07/19 (vinte e sete de julho de dois mil e 
dezenove) na Av. Paula Ferreira nº 1.799 – Vila Bonilha – Pirituba – São 

Paulo, com primeira chamada as 9:00 horas (nove horas) com 1/5 (um 
quinto) dos associados e segunda chamada as 10:00 horas (dez horas) 
para fins de apresentação dos projetos a seguir relacionados;  
 

 
 

RELAÇÃO DE PROJÉTO A SEREM PAUTADOS PARA APROVAÇÃO 
 

 
Ofício nº 022/19 Mudança de Nome do Ministério da Educação para Ministério da 
Escolarização 
 

Ofício nº 023/19 – Proposta para tornar Crime de Improbidade Administrativa para 

parlamentares nas esferas Federais, Estaduais e Municipais a propositura de leis já 

existentes. 

 

Ofício nº 024/19 – Combate ao surgimento das Superbactérias. 

 

Ofício nº 025/19 – Vacina Antidrogas 

  

Ofício nº 027/19 – Isenção de pagamento em passagens aéreas para idosos, 

aditamento da lei 10.741 de 01/10/03 

 

Ofício nº 028/19 – Reconhecimento do Projeto Luz do Saber Ler e Escrever para ser 

utilizado opcionalmente por ONGs na alfabetização de adultos. 
 

Ofício nº 029/19 – Lei que torne Obrigatória a Existência do banheiro específico para o 

público LGBTs em estabelecimentos de |Grande Porte. 

 



  

 

Ofício nº 030/19 – Lei que normatize a criação de ligas esportivas para comunidade 
LGBT e transgênicos. 
 
Ofício nº 031/19 – Lei que regularize o cadastro obrigatório a nível nacional e estadual 
de artistas de rua. 

 

Ofício nº 032/19 – Lei que normatize um cadastro de moradores de rua. 

 

Ofício nº 033/19 – Lei que torne obrigatório em todos os estados a criação de 

presídios específicos para LGBTs e transgênicos 

 

 

Ofício nº 034/19 – Lei que autorize a inclusão opcional de Cursos Vivenciais em 
grades Curriculares. 
 

      
                                           
                                          São Paulo 27 junho de 2019 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Movimento Passando o Brasil a Limpo”  



 

 
 

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

27/07/19 
 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa 
 

CNPJ 08.449.117/0001-69 

_________________________________________ 
 

OBJETIVO: Levar a apreciação e a aprovação junto a CLP Comissão de 
Legislação Participativa da Câmara dos Deputados as sugestões 
legislativas a seguir relacionadas. 
 
Ofício nº 022/19 Mudança de Nome do Ministério da Educação para Ministério da 
Escolarização 
 

Ofício nº 023/19 – Proposta para tornar Crime de Improbidade Administrativa para 

parlamentares nas esferas Federais, Estaduais e Municipais a propositura de leis já 

existentes. 

 

Ofício nº 024/19 – Combate ao surgimento das Superbactérias. 

 

Ofício nº 025/19 – Vacina Antidrogas 

  

Ofício nº 027/19 – Isenção de pagamento em passagens aéreas para idosos, 

aditamento da lei 10.741 de 01/10/03 

 

Ofício nº 028/19 – Reconhecimento do Projeto Luz do Saber Ler e Escrever para ser 

utilizado opcionalmente por ONGs na alfabetização de adultos. 
 

Ofício nº 029/19 – Lei que torne Obrigatória a Existência do banheiro específico para o 

público LGBTs em estabelecimentos de |Grande Porte. 

 

  

 

Ofício nº 030/19 – Lei que normatize a criação de ligas esportivas para comunidade 
LGBT e transgênicos. 
 
Ofício nº 031/19 – Lei que regularize o cadastro obrigatório a nível nacional e estadual 
de artistas de rua. 

 

Ofício nº 032/19 – Lei que normatize um cadastro de moradores de rua. 



 

Ofício nº 033/19 – Lei que torne obrigatório em todos os estados a criação de 

presídios específicos para LGBTs e transgênicos 

 

 

Ofício nº 034/19 – Lei que autorize a inclusão opcional de Cursos Vivenciais em 
grades Curriculares. 

 
Aos vinte e sete dias do mês de julho de dois mil e dezenove as 9:h00 min na sede da 
instituição a Avenida Paula Ferreira  
 
 

 Auditório Júpiter situado na Av. Paula Ferreira nº 1.799 – Vila Bonilha – Pirituba – 
São Paulo, reuniu se em assembléia extraordinária a diretoria do INER – Instituto 
Nacional Elogistica Reversa, tendo por finalidade, a aprovação das sugestões 

legislativas a serem distribuídas junto a CLP – Comissão de Legislação Participativa. 
 
As nove horas e trinta minutos em segunda chamada, atendendo o Edital de 
Convocação do dia vinte e sete de junho de dois mil e dezenove, fixado na sede da 
instituição sita, na Avenida Paula Ferreira nº 1.799 – Vila Bonilha – Pirituba – São 
Paulo - CEP 02919-100, reuniram-se os associados do INER – Instituto Nacional 
Elogistica Reversa, de acordo com o Estatuto em vigor, para deliberarem quanto a: 
 
Assumiu os trabalhos o Senhor Sr. Jomateleno dos Santos Teixeira, que indicou a 
mim Sra. Zenita Aparecida Gracietti, para secretariá-lo. 
 

  Após constatar o quorum estabelecido no estatuto social vigente, o Senhor 
Presidente, declarou regularmente instalada a assembléia geral extraordinária e 
colocou em pauta a apresentação dos projetos já referendados, distribuindo a minuta 
dos projetos de Sugestões Legislativas para todos os participantes, que também 
tiveram a oportunidade de acompanhar as apresentações no telão disponibilizado no 
auditório e após análise e debates restou aprovados por unanimidade de votos. 

 
 
Em ato contínuo o senhor presidente libera a palavra a quem quisesse se manifestar 
e na ausência de manifesto e nada mais havendo para ser tratado, agradeceu a 
presença de todos e deu por encerrada a presente assembléia geral extraordinária  

 
 

                        São Paulo 27 de julho de 2019 
 

 

 
 

 
 

 
 “Movimento Passando o Brasil a Limpo”  


















